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Apesar da fixação dos diversos grupos humanos em áreas pró-
ximas aos rios ter ocorrido em regiões distintas, a maioria das civili-
zações da Antiguidade se desenvolveu no Crescente Fértil. Esta área 
possui a forma de arco e estende-se do Vale do Jordão à Mesopotâ-
mia, além de abrigar os rios Tigres e Eufrates. A revolução agrícola 
e a fixação de grupos humanos em locais determinados ocorreram 
simultaneamente no Crescente Fértil. Neste mesmo período outras 
civilizações se desenvolveram às margens dos rios Nilo (egípcia), 
Amarelo (chinesa), Indo e Ganges (paquistanesa e indiana).

Principais Civilizações

Egito
A Civilização egípcia data do ano de 4.000 a.C., permanecendo 

relativamente estável por 35 séculos, apesar de inúmeras invasões 
das quais foi vítima.

Em 1822, o francês Jean François Champollion decifrou a antiga 
escrita egípcia tornando possível o acesso direto às suas fontes e 
informação. Até então, o conhecimento sobre o Egito era obtido 
através de historiadores da Antiguidade greco-romana.

Meio Ambiente e Seus Impactos
Localizado no nordeste africano de clima semiárido e chuvas 

escassas ao longo do ano, o vale do rio Nilo é um oásis em meio a 
uma região desértica. Durante a época das cheias, o rio depositava 
em suas margens uma lama fértil na qual durante a vazante eram 
cultivados cereais e hortaliças.

O rio Nilo é essencial para a sobrevivência do Egito. A interação 
entre a ação humana e o meio ambiente é evidente na história da 
civilização egípcia, pois graças à abundância de suas águas era pos-
sível irrigar as margens durante o período das cheias. A necessidade 
da construção de canais para irrigação e de barragens para armaze-
nar água próximo às plantações foi responsável pelo aparecimento 
do Estado centralizado.

Evolução Histórica
A história política do Egito Antigo é tradicionalmente dividida 

em duas épocas:

- Pré-Dinástica (até 3200 a.C.): ausência de centralização política.
População organizada em nomos (comunidades primitivas) in-

dependentes da autoridade central que era chefiada pelos monar-
cas. A unificação dos nomos se deu em meados do ano 3000 a.C., 
período em que se consolidaram a economia agrícola, a escrita e a 
técnica de trabalho com metais como cobre e ouro.

Dois reinos - Alto Egito (sul) e Baixo Egito (norte) - surgiram por 
volta de 3500 a.C. em consequência da necessidade de unir esfor-
ços para a construção de obras hidráulicas.

- Dinástica: forte centralização política.
Menés, rei do Alto Egito, subjugou em 3200 a.C. o Baixo Egito. 

Promoveu a unificação política das duas terras sob uma monarquia 
centralizada na imagem do faraó, dando início ao Antigo Império, 
Menés tornou-se o primeiro faraó. 

Períodos da Época Dinástica
A Época Dinástica é dividida em três períodos:

Antigo Império (3200 a.C. – 2300 a.C.)
Capital: Mênfis
Foi inventada a escrita hieroglífica.
Construção das grandes pirâmides de Gizé, entre as quais as 

mais conhecidas são as de Quéops, Quéfrem e Miquerinos. Tais 
construções exigiam avançadas técnicas de engenharia e grande 
quantidade de mão-de-obra.

Médio Império (2040 a.C. -1580 a.C.)
Durante 200 anos o Antigo Egito foi palco de guerras internas 

marcadas pelo confronto entre o poder central do faraó e os gover-
nantes locais (nomarcas). A partir de 2040 a.C., uma dinastia po-
derosa (a 12ª) passou a governar o país iniciando o período mais 
glorioso do Antigo Egito: o Médio Império. Nesse período:

- Capital: Tebas
- Poder político: o faraó dividia o trono com seu filho para ga-

rantir a sucessão ainda em vida.
- Estabilidade interna coincidiu com a expansão territorial.

Os Hicsos
Rebeliões de camponeses e escravos enfraqueceram a autori-

dade central no final do Médio Império, permitindo aos hicsos - um 
povo de origem caucasiana com grande poderio bélico que havia 
se estabelecido no Delta do Nilo - conquistar todo o Egito (c.1700 
a.c.). Os hicsos conquistaram e controlaram o Egito até 1580 a.C. 
quando o chefe militar de Tebas os derrotou. Iniciou-se, então, um 
novo período na história do Egito Antigo, que se tornou conhecido 
como Novo Império.

Novo Império - (1580 a.C - 525 a.C.)
O Egito expulsou os hicsos conquistando, em seguida, a Síria e 

a Palestina.
- Capital: Tebas.
- Dinastia de governantes descendentes de militares.
- Aumento do poder dos sacerdotes e do prestígio social de 

militares e burocratas.
- Militarismo e expansionismo, especialmente sob o reinado 

dos faraós Tutmés e Ramsés.
- Conquista da Síria, Fenícia, Palestina, Núbia, Mesopotâmia, 

Chipre, Creta e ilhas do Mar Egeu.
- Afluxo de riqueza e escravos e aumento da atividade comer-

cial controlada pelo Estado. Amenófis IV promoveu uma reforma 
religiosa para diminuir a autoridade dos sacerdotes e fortalecer seu 
poder implantando o monoteísmo (a crença numa única divindade) 
durante seu reino.

- Invasões dos “povos do mar” (ilhas do Mediterrâneo) e tribos 
nômades da Líbia e consequente perda dos territórios asiáticos.

- Invasão dos persas liderados por Cambises.
- Fim da independência política.

Com o fim de sua independência política o Egito foi conquista-
do em 343 a.C. pelos persas. Em 332 a.C. passou a integrar o Impé-
rio Macedônio e, a partir de 30 a.C., o Império Romano.

Aspectos Econômicos

Base econômica:
- Agricultura de regadio com cultivo de cereais (trigo, cevada, 

algodão, papiro, linho) favorecida pelas obras de irrigação.
- Outras atividades econômicas: criação de animais (pastoreio), 

artesanato e comércio.

Aspectos Políticos
Monarquia teocrática:
- O governante (faraó) era soberano hereditário, absoluto e 

considerado uma encarnação divina. Era auxiliado pela burocracia 
estatal nos negócios de Estado.

- Havia uma forte centralização do poder com anulação dos po-
deres locais devido à necessidade de conjugação de esforços para 
as grandes construções.
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INTRODUÇÃO À FILOSOFIA. HISTÓRIA DA FILOSOFIA: 
INSTRUMENTOS DE PESQUISA.  INTRODUÇÃO À 

FILOSOFIA DA CIÊNCIA. INTRODUÇÃO À FILOSOFIA 
DA CULTURA. INTRODUÇÃO À FILOSOFIA DA ARTE.  O 
INTELECTO: EMPIRISMO E CRITICISMO.  DEMOCRACIA 

E JUSTIÇA. OS DIREITOS HUMANOS

FILOSOFIA

Filosofia é um campo do conhecimento que estuda a exis-
tência humana e o saber por meio da análise racional. Do gre-
go, o termo filosofia significa “amor ao conhecimento”.

Os principais temas abordados pela filosofia são: a existên-
cia e a mente humana, o saber, a verdade, os valores morais, a 
linguagem, etc.

O filósofo é considerado um sábio, sendo aquele que reflete 
sobre essas questões e busca o conhecimento através da filosofia.

Dependendo do conhecimento desenvolvido, a filosofia pos-
sui uma gama de correntes e pensamentos. Como exemplos 
temos: filosofia cristã, política, ontológica, cosmológica, ética, 
empírica, metafísica, epistemológica, etc.

Para que serve a Filosofia?
Por meio de argumentos que utilizam a razão e a lógica, a 

filosofia busca compreender o pensamento humano e os conhe-
cimentos desenvolvidos pelas sociedades.

A filosofia foi essencial para o surgimento de uma atitude 
crítica sobre o mundo e os homens.

Ou seja, a atitude filosófica faz parte da vida de todos os 
seres humanos que questionam sobre sua existência e também 
sobre o mundo, o universo.

De tão importante, esse campo do conhecimento tornou-se 
uma disciplina obrigatória no currículo escolar, bem como foram 
criadas diversas faculdades de filosofia.

Origem da Filosofia
A filosofia tem início na Antiguidade, quando surgem as ci-

dades-estados na Grécia Antiga. Antes disso, o pensamento, a 
existência humana e os problemas do mundo eram explicados 
de maneira mítica.

Ou seja, as explicações estavam baseadas na religião, na mi-
tologia, na história dos deuses e, até mesmo, nos fenômenos da 
natureza.

Assim, com o surgimento da polis grega, os filósofos, que 
na época eram considerados enviados dos deuses, começaram a 
investigar e sistematizar o pensamento humano.

Com isso, surgem diversos questionamentos, que até esse 
momento não possuíam tal explicação racional. O pensamento 
mítico foi dando lugar ao pensamento racional e crítico e daí 
surgiu a filosofia.1

A Filosofia hoje: Passado e Futuro 
Ao contrário do que imaginava o jovem Wittgenstein, a fi-

losofia não acabou com o Tratactus Logico-Philosophicus. Pelo 
contrário, a partir de seus trabalhos posteriores, muitos pensa-
dores puderam se organizar melhor no sentido de abrir algumas 
portas para um pensamento crítico interdisciplinar. Foi assim 
que surgiu uma das manifestações mais recentes da Filosofia, 
que se uniu às ciências exatas, às ciências naturais e às ciências 
humanas: a Ciência Cognitiva e a Filosofia da Mente.

1  Fonte: www.todamateria.com.br

O passado e o presente se juntaram numa síntese filosófica, 
preservando o que havia sido produzido de mais interessante 
em matéria de filosofia, de ciência, de lógica, de psicologia, de 
linguística, de computação, de economia, de ciências sociais etc. 
Esta síntese remeteu o pensamento para o futuro, para um avan-
ço sobre o que entendemos por Mente e/ou Espírito humano; 
esta síntese nos remeteu para o que entendemos por capacida-
des de conhecer, sobre o que entendemos por capacidade de 
agir, sobre o que entendemos por capacidade de perceber, en-
fim, sobre o que entendemos por Sujeito e sobre como ele pode 
se relacionar cognitivamente com o mundo e com os sujeitos 
particulares que o cercam.

Desde a filosofia antiga até o período atual, notamos a per-
tinência de certas questões que, mesmo passando por certas 
mutações em suas formas, não deixam de ocupar nossa atenção 
enquanto investigadores da natureza do conhecimento humano. 
Lembremos que essas questões podem se colocar da seguinte 
maneira: ‘Como obtemos um conhecimento verdadeiro sobre o 
mundo?’ e ainda, de uma maneira um pouco mais radical, ‘Como 
poderíamos obter um conhecimento verdadeiro sobre nós mes-
mos?’.

Certamente a filosofia, a Teoria do Conhecimento, a Filoso-
fia da Ciência ou a Filosofia da Mente, de modo geral, nos forne-
ceram uma série bastante grande de possíveis respostas; basta 
lembrarmos os posicionamentos do realismo ao ceticismo, do 
racionalismo ao empirismo, do positivismo lógico ao falsificacio-
nismo e do dualismo ao materialismo; nenhum deles, contudo, 
ficou imune às críticas.

A contemporânea discussão sobre os possíveis processos 
que subjazem o que entendemos por mental é uma atualização 
das questões mencionadas há pouco. Vemos um grande esforço 
por parte da filosofia atual e por parte das ciências interdiscipli-
nares em nos fornecer respostas convincentes às questões que 
ficaram em aberto por séculos, principalmente por meio de uma 
compreensão do que seja o mental. Este esforço preconizou o 
aparecimento da ciência cognitiva. Esta nova ‘ciência’ possui a 
franca estratégia de tentar unir os trabalhos realizados por di-
versas disciplinas científicas, de modo a criar um diálogo entre 
elas, somando a isto a crítica fornecida pela filosofia da mente.

Muito do que a ciência cognitiva é atualmente se deve à 
busca de um ideal que poderíamos designar como o Ideal Da 
Unidade Metodológica Da Ciência. Desde Descartes, perce-
bemos a busca por esse ideal em sua proposta de um método 
investigativo apresentado, como pudemos ver, nas Meditações 
e no Discurso do Método. O conhecimento possui, em Descar-
tes e na tradição filosófica que se seguiu a ele, a característica 
de poder ser examinado por um único instrumento, a Razão. O 
filósofo Francis Bacon também possuía pretensões de alcançar 
uma unidade metodológica, porém, neste caso, o conhecimento 
só poderia ser obtido, honesta e verdadeiramente, por meio de 
uma abordagem empírica. Depois de Bacon, somente as ciências 
que se utilizassem deste tipo de abordagem poderiam ser consi-
deradas como as ‘verdadeiras ciências’. 

Auguste Comte acreditava que, somente no que ele chamou 
de Estado positivo, a sociedade poderia começar a realmente ca-
minhar numa verdadeira progressão em direção ao desenvolvi-
mento do conhecimento. Neste Estado positivo as ciências natu-
rais ocupam a posição de detentoras do único saber verdadeiro, 
pois possuem um método válido de investigação: o método em-
pírico. Para Comte, tudo o que fora disto, do método empírico, 
representava um dos dois momentos que antecederiam o Estado 
positivo que, como se sabe, são o Estado teológico e o Estado 
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O HOMEM NA SOCIEDADE E A SOCIOLOGIA. COMO 
PENSAR DIFERENTES REALIDADES. O HOMEM COMO 

SER SOCIAL

A visão dicotômica entre indivíduo e sociedade é fundamen-
tal nas Ciências Sociais, e faz parte dos primórdios do desen-
volvimento da Sociologia, que surgiu em meio a um crescente 
processo de industrialização iniciado ainda no século XVIII e que 
levou ao surgimento de inúmeros problemas sociais no inicio do 
século seguinte, quando surgiu a disciplina. Podemos dizer que 
as transformações ocorreram pela transição de uma realidade 
rural para um ambiente urbano e industrial. O advento de estru-
turas sociais mais complexas fez com que os homens se vissem 
na necessidade de compreendê-las. Brota uma nova ciência que, 
partindo do instrumental das ciências naturais e exatas, tenta 
explicar a realidade, estudando sistematicamente o comporta-
mento social dos grupos e as interações humanas. 

Basicamente buscou-se compreender que todas as relações 
sociais estão conectadas, formando um todo social, que chama-
mos de sociedade. A passagem de uma sociedade rural para uma 
sociedade urbana, com a formação de grandes cidades, abriu no-
vos espaços de sociabilidade, em que conviveram pessoas dife-
rentes e estranhas umas às outras, com objetivos e motivações 
distintas. Esses novos espaços substituíram os espaços tradi-
cionais de relações. Essa transição é essencial para compreen-
der a sociologia. O rápido processo de urbanização provocou a 
degradação do espaço urbano anterior, do meio ambiente, e a 
destruição dos valores tradicionais. As indústrias atraíram as po-
pulações rurais para as cidades.

Conceitos de Sociedade 

A sociedade, tal como passou a ser compreendida no inicio 
do século XIX, pressupunha um grupo relativamente autônomo 
de pessoas que ocupavam um território comum, sendo, de certa 
forma, constituintes de uma cultura comum. Além disso, predo-
minava a ideia de que as pessoas compartilhavam uma identida-
de. As relações sociais, não só referentes às pessoas, mas, inclu-
sive, às instituições (família, escola, religião, política, economia, 
mídia), moldavam as diversas sociedades. Assim, havendo uma 
enorme conexão entre essas relações, a mudança em uma acar-
retaria numa transformação em outra. 

A sociedade é entendida, portanto, como algo dinâmico, em 
permanente processo de mudança, já que as relações e institui-
ções sociais acabam por dar continuidade à própria vida social. 
Torna-se claro, ademais, que existe uma profunda e inevitável 
relação entre os indivíduos e a sociedade. As Ciências Sociais li-
daram com essa relação de diferentes modos, ora enfatizando a 
prevalência da sociedade sobre os individuos, ora considerando 
certa autonomia nas ações individuais. Para o antropólogo Ral-
ph Linton, por exemplo, a sociedade, em vez do indivíduo, é a 
unidade principal, aquela onde os seres humanos vivem como 
membros de grupos mais ou menos organizados.

Objeto de estudo 

A sociologia é o estudo científico da sociedade. Parte de 
métodos científicos (observação, análise, comparação) e possui 
objetos de estudo específicos. Traz para o campo das ciências a 
figura do cientista social. Assim, diferentes de outras ciências, a 
sociologia tem como parte integrante de seu objeto de estudo 
o próprio observador. Este, ao mesmo tempo em que observa 
o fenômeno, sofre influência e influencia seu objeto de estudo. 

Essa realidade leva a uma discussão sobre a objetividade do 
trabalho científico e sobre a (im)possível neutralidade do cientis-
ta social. Fato que não ocorre nas ciências físicas, por exemplo, 
o homem desempenha um duplo papel nas ciências sociais: é ao 
mesmo tempo objeto e sujeito do conhecimento. Aquele que 
desempenha as ações sociais e as interpreta. Por isso se busca 
tanto a objetividade nos casos estudados.

Weber x Durkheim 

Dois dos principais mestres da sociología clássica compreen-
deram de maneira diversa a relação entre indivíduos e socieda-
de.

Enquanto Emile Durkheim priorizou a sociedade na análise 
dos fenômenos sociais, considerando-a externa aos indivíduos 
e determinadora de suas ações, Max Weber entendia ser pre-
ponderante o papel dos atores sociais e as suas ações. Weber 
entendia a sociedade como o conjunto das interações sociais. A 
“ação social”, objeto de estudo weberiano, toma este significado 
quando seu sentido é orientado pelo conjunto de pessoas que 
constituem a sociedade. 

Para Durkheim, os fatos sociais são anteriores e exteriores 
aos indivíduos, exercendo sobre eles um poder coercitivo que 
se impõe sobre as vontades individuais. Num sentido oposto, 
Weber priorizou as ações individuais para compreender a socie-
dade, considerando-as como um componente universal e parti-
cular da vida social, fundamental para se conhecer o funciona-
mento das sociedades humanas, em que vigoram as interações 
entre indivíduos e grupos sociais. 

Como pensar diferentes realidades 

O imediatismo do Olhar

Distinguir o conhecimento do Senso Comum do conheci-
mento Científico, não é uma tarefa fácil, mas inicialmente para 
facilitar este entendimento iniciaremos com as definições de 
ambos:

Senso Comum: significa um tipo de conhecimento adquirido 
pelo homem a partir de suas experiências, vivências e observa-
ção do mundo.

Conhecimento Científico: é o conhecimento racional, siste-
matizado, exato e verificável da realidade

O olhar do senso comum em contraposição 
do olhar científico

O olhar humano está cheio de prenoções sobre a realidade, 
o que nos achamos e etc, o que nos ajudam a compreender me-
lhor nossa realidade (senso comum). O conhecimento do senso 
comum é uma forma válida de pensamento, mas não é o úni-
co possível. O conhecimento científico muitas as vezes parte do 
senso comum para olhar a realidade, mas ele sempre precisa ir 
além do senso comum, a ciência se constrói a partir de um cui-
dado metodológico ao olhar a realidade que procura se afastar 
dos juízos de valor típico do senso comum. Para lançar um olhar 
sociológico para a realidade é necessário afastar-se dessa for-
ma comum de observar a realidade, deixando de lado questões 
como: “porque vi”, “eu acho”, “todos dizem” e etc.
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A RELAÇÃO SOCIEDADE-NATUREZA. OS MECANISMOS 
DA NATUREZA. OS RECURSOS NATURAIS E A SOBREVI-
VÊNCIA DO HOMEM. AS DESIGUALDADES NA DISTRI-
BUIÇÃO E NA APROPRIAÇÃO DOS RECURSOS NATU-

RAIS NO MUNDO. O USO DOS RECURSOS NATURAIS E 
A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

No espaço terrestre, o homem cria um espaço para viver e 
garantir a sua existência. Constrói campos de cultivo (agricultura), 
cidades, estradas, indústrias, campos para a pastagem do gado, 
represa rios, extrai recursos minerais e vegetais da natureza. Ao faz-
er isso, ele modifica a natureza. Transforma a natureza, o espaço 
natural, segundo suas necessidades. Produz um novo espaço. Esse 
espaço produzido pelo homem recebe o nome de espaço geográfi-
co. Assim, o homem, através de seu trabalho e ao longo da história, 
é um construtor ou produtor de espaços geográficos. Portanto, não 
podemos esquecer que o espaço geográfico inclui a natureza e os 
homens (sociedade). Para analisar a evolução da organização do es-
paço geográfico, temos que pressupor, inicialmente, a existência do 
meio natural que, mediante a ação humana e através da técnica, 
transforma-o em espaço geográfico. 

O avanço da ciência permite que o meio técnico e científico 
seja incorporado ao espaço geográfico, possibilitando outras for-
mas de organização. Atualmente, além da técnica e do meio técnico 
científico, ainda compõe o espaço geográfico o meio técnico-científ-
ico informacional. Desse modo, novas formas de organização espa-
cial são incorporadas. Porém, um meio não suprime o outro. Por 
isso o espaço geográfico é uma acumulação desigual de tempos. 
A ação humana geradora da organização espacial (em termos de 
forma, movimento e conteúdo de natureza social) é caracterizada 
pelo trabalho dos atores sociais que deixam suas marcas sobre o 
espaço com o objetivo de se apropriarem e controlarem os recur-
sos existentes. O espaço se torna humanizado não pelos simples 
fato de ser habitado, mas, sim, porque o homem cria os objetos e 
se apropria deles. A ação humana, que estrutura e produz um es-
paço, ocorre por razões de sobrevivência, de manutenção da vida, 
através da relação de trabalho e do modo de produção capitalista 
que utiliza a superestrutura existente (política, ideológica, jurídica 
e religiosa). 

Na Geografia, o espaço deve ser concebido como totalidade, 
constituída de momentos, mas há totalidades mais abrangentes. As 
totalidades e os momentos expressam a dinâmica natural e social, 
bem como suas determinações específicas em termos de tempo e 
de lugar. Cada momento guarda peculiaridades próprias do tempo 
histórico e do lugar manifestadas na paisagem de forma diferencia-
da, razão por que não existe um espaço único na superfície da terra. 
No entanto, muitos espaços existentes na superfície terrestre apre-
sentam traços comuns, a submissão ao modo de produção, pois, 
em muitos deles, ocorreu ou ocorre à exploração econômica e ex-
iste um componente básico, a terra, por exemplo, onde as relações 
sociais de produção caracterizam-se pela divisão social de trabalho.

As mudanças provocadas no espaço geográfico afetam as for-
mas de sua organização de maneira diversa, quando está organi-
zando ou reorganizando o espaço. Essa organização ou reorgan-
ização ocorre vinculada não só à produção propriamente dita, mas 
também à circulação, distribuição e consumo, já que são questões 
que se complementam. No entanto, esse espaço se organiza de 
acordo com os níveis de exigência do processo, vinculado ao vol-
ume de capital, de tecnologia e de organização correspondente. 
Para exemplificar esse raciocínio, pode-se enfatizar que em Mato 
Grosso, há um processo que organiza e reorganiza o cerrado através 
da técnica, da ciência e da informação para a busca da mais-valia. 

No espaço geográfico, está incluído o meio natural que é o substra-
to onde as atividades humanas respondem pela organização do es-
paço, conforme os padrões econômicos e culturais. 

A natureza resultante da pura combinação dos fatores físicos, 
químicos e biológicos ao sofrer apropriação e transformação por parte 
do homem, através do trabalho, converte-se em natureza socializada 
ou segunda natureza, caracterizando as relações que incorporam as 
forças produtivas nos diferentes modos de produção. O modo como 
os homens se relacionam com a natureza depende do modo como os 
homens se relacionam entre si. Os fenômenos resultantes da relação 
homem-natureza encontram-se determinados pelas relações entre os 
próprios homens, em um determinado sistema social. A transformação 
da natureza pelo emprego da técnica, com finalidade de produção, é 
um fenômeno social, representado pelo trabalho. 

As relações de produção (relações homem-homem), ao mesmo 
tempo em que implicam as relações entre o homem e a natureza 
(forças produtivas), respondem pelo comportamento da supere-
strutura (concepções político-jurídicas, filosóficas, religiosas, éti-
cas artísticas e suas instituições correspondentes, representantes 
pelo próprio Estado). A forma de apropriação e transformação 
da natureza responde pela existência dos problemas ambientais, 
cuja origem encontrase determinada pelas próprias relações soci-
ais. A relação homem-meio contém em si duplo aspecto, ou seja, 
é relação ecológica e é relação histórico-social, no qual, a questão 
ambiental encontra-se fundamentada na relação social da proprie-
dade, determinada pelas relações homem-homem. Quanto mais 
a sociedade se desenvolve, mais ela transforma o meio geográfico 
pelo trabalho produtivo social.

 Para Marx e ENGELS, a relação homem-natureza é um pro-
cesso de produção de mercadorias ou de produção da natureza. 
Portanto, o homem não é apenas um habitante da natureza, ele 
se apropria e transforma as riquezas da natureza em meios de civi-
lização histórica para a sociedade. MARX já dizia que a riqueza não é 
outra coisa senão o pleno desenvolvimento do controle do homem 
sobre as forças da natureza, isto é, qualquer animal pode ser um 
habitante e não um construtor do seu espaço e de domínio sobre 
a natureza. O Geossistema também faz parte do espaço geográfico 
que é composto pelas leis sistêmicas abióticas e bióticas. As leis que 
regulam o desenvolvimento da segunda natureza, não são, ao todo, 
as que os físicos encontram na primeira natureza. As leis não são 
leis invariáveis e universais, conforme, uma vez que as sociedades 
estão em curso, constantemente se transformando e se desenvol-
vendo. Daí se conclui que a forma de apropriação e transformação 
da natureza é determinada pelas leis transitórias da sociedade. O 
homem se faz presente nesse sistema geral de relações, exercendo 
grande pressão sobre o meio geográfico e influenciando o movi-
mento circular das substâncias da terra. Isso significa dizer, que 
qualquer alteração em uma das partes do geossistema, automati-
camente alterara o equilíbrio dinâmico do geossistema.

MEIO AMBIENTE E MODERNIDADE 
A sociedade moderna é também conhecida como sociedade 

industrial. Percebe-se que as relações sociais estão inseridas num 
processo histórico, alicerçado em um conjunto de valores técni-
co-científico, econômico, financeiro, cultural e político. No mun-
do moderno, o eixo central é o modelo de produção e consumo 
capitalista (MPCC), que vigora a mais de duzentos anos, de forma 
dinâmica. O estilo de vida e os costumes adotados estabeleceram 
a especialização da produção, propiciaram novas modalidades de 
intercâmbio comercial e de relações entre as pessoas, instituições, 
empresas e nações; enfim, desenhou caminhos e etapas, marcadas 
pela transformação da natureza e a geração de problemas ambien-
tais consequentes, em um ritmo constante e crescente. 
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NORMA ORTOGRÁFICA

ORTOGRAFIA OFICIAL
• Mudanças no alfabeto:  O alfabeto tem 26 letras. Foram rein-

troduzidas as letras k, w e y.
O alfabeto completo é o seguinte: A B C D E F G H I J K L M N O 

P Q R S T U V W X Y Z
• Trema: Não se usa mais o trema (¨), sinal colocado sobre a 

letra u para indicar que ela deve ser pronunciada nos grupos gue, 
gui, que, qui.

Regras de acentuação
– Não se usa mais o acento dos ditongos abertos éi e ói das 

palavras paroxítonas (palavras que têm acento tônico na penúltima 
sílaba)

Como era Como fica

alcatéia alcateia

apóia apoia

apóio apoio

Atenção: essa regra só vale para as paroxítonas. As oxítonas 
continuam com acento: Ex.: papéis, herói, heróis, troféu, troféus.

– Nas palavras paroxítonas, não se usa mais o acento no i e no 
u tônicos quando vierem depois de um ditongo.

Como era Como fica

baiúca               baiuca

bocaiúva              bocaiuva

Atenção: se a palavra for oxítona e o i ou o u estiverem em 
posição final (ou seguidos de s), o acento permanece. Exemplos: 
tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

– Não se usa mais o acento das palavras terminadas em êem 
e ôo(s).

Como era Como fica

abençôo              abençoo

crêem               creem

– Não se usa mais o acento que diferenciava os pares pára/
para, péla(s)/ pela(s), pêlo(s)/pelo(s), pólo(s)/polo(s) e pêra/pera.

Atenção:
• Permanece o acento diferencial em pôde/pode. 
• Permanece o acento diferencial em pôr/por. 
• Permanecem os acentos que diferenciam o singular do plural 

dos verbos ter e vir, assim como de seus derivados (manter, deter, 
reter, conter, convir, intervir, advir etc.).

• É facultativo o uso do acento circunflexo para diferenciar as 
palavras forma/fôrma.

Uso de hífen
Regra básica:
Sempre se usa o hífen diante de h: anti-higiênico, super-ho-

mem.

Outros casos
1. Prefixo terminado em vogal:
– Sem hífen diante de vogal diferente: autoescola, antiaéreo.
– Sem hífen diante de consoante diferente de r e s: anteprojeto, 

semicírculo.
– Sem hífen diante de r e s. Dobram-se essas letras: antirracis-

mo, antissocial, ultrassom.
– Com hífen diante de mesma vogal: contra-ataque, micro-on-

das.

2. Prefixo terminado em consoante:
– Com hífen diante de mesma consoante: inter-regional, sub-

-bibliotecário.
– Sem hífen diante de consoante diferente: intermunicipal, su-

persônico.
– Sem hífen diante de vogal: interestadual, superinteressante.

Observações:
• Com o prefixo sub, usa-se o hífen também diante de palavra 

iniciada por r: sub-região, sub-raça. Palavras iniciadas por h perdem 
essa letra e juntam-se sem hífen: subumano, subumanidade.

• Com os prefixos circum e pan, usa-se o hífen diante de pala-
vra iniciada por m, n e vogal: circum-navegação, pan-americano.

• O prefixo co aglutina-se, em geral, com o segundo elemento, 
mesmo quando este se inicia por o: coobrigação, coordenar, coope-
rar, cooperação, cooptar, coocupante.

• Com o prefixo vice, usa-se sempre o hífen: vice-rei, vice-al-
mirante.

• Não se deve usar o hífen em certas palavras que perderam 
a noção de composição, como girassol, madressilva, mandachuva, 
pontapé, paraquedas, paraquedista.

• Com os prefixos ex, sem, além, aquém, recém, pós, pré, pró, 
usa-se sempre o hífen: ex-aluno, sem-terra, além-mar, aquém-mar, 
recém-casado, pós-graduação, pré-vestibular, pró-europeu.

Viu? Tudo muito tranquilo. Certeza que você já está dominando 
muita coisa. Mas não podemos parar, não é mesmo?!?! Por isso 
vamos passar para mais um ponto importante. 

MORFOSSINTAXE CLASSES DE PALAVRAS. PROCESSOS 
DE DERIVAÇÃO. PROCESSOS DE FLEXÃO VERBAL E NO-

MINAL

ESTRUTURA E FORMAÇÃO DAS PALAVRAS
As palavras são formadas por estruturas menores, com 

significados próprios. Para isso, há vários processos que contribuem 
para a formação das palavras.

Estrutura das palavras
As palavras podem ser subdivididas em estruturas significativas 

menores - os morfemas, também chamados de elementos mórficos: 
– radical e raiz;
– vogal temática;
– tema;
– desinências;
– afixos;
– vogais e consoantes de ligação.

Radical: Elemento que contém a base de significação do 
vocábulo.

Exemplos
VENDer, PARTir, ALUNo, MAR.



LÍNGUA INGLESA 

1

COMPREENSÃO GERAL DO SENTIDO E DO PROPÓSITO 
DO TEXTO. COMPREENSÃO DE IDEIAS ESPECÍFICAS 

EXPRESSAS EM PARÁGRAFOS E FRASES E A 
RELAÇÃO ENTRE PARÁGRAFOS E FRASES DO TEXTO. 
LOCALIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
ESPECÍFICAS EM UM OU MAIS TRECHOS DO TEXTO. 
IDENTIFICAÇÃO DE MARCADORES TEXTUAIS COMO 

CONJUNÇÕES, ADVÉRBIOS, PREPOSIÇÕES ETC., 
E COMPREENSÃO DE SUA FUNÇÃO ESSENCIAL 

NO TEXTO. COMPREENSÃO DO SIGNIFICADO DE 
ITENS LEXICAIS FUNDAMENTAIS PARA A CORRETA 

INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEJA POR MEIO DE 
SUBSTITUIÇÃO (SINONÍMIA) OU DE EXPLICAÇÃO 

DA CARGA SEMÂNTICA DO TERMO OU EXPRESSÃO. 
LOCALIZAÇÃO DE REFERÊNCIA TEXTUAL ESPECÍFICA 

DE ELEMENTOS, TAIS COMO PRONOMES, ADVÉRBIOS, 
ENTRE OUTROS, SEMPRE EM FUNÇÃO DE SUA 

RELEVÂNCIA PARA A COMPREENSÃO DAS IDEIAS 
EXPRESSAS NO TEXTO. COMPREENSÃO DA FUNÇÃO 

DE ELEMENTOS LINGUÍSTICOS ESPECÍFICOS NA 
PRODUÇÃO DE SENTIDO NO CONTEXTO EM QUE SÃO 

UTILIZADOS

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre o 
texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais 
assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento leigo 
em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que for 
de extrema importância e fundamental para que este possa desem-
penhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar 

a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem apegar-se 
a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias especí-
ficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para encon-
trarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail para 
ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “ví-
rus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença 
é que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é preciso 
atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que são 
escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como 
“evaluation”, que pode ser confundida com “evolução” onde na ver-
dade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, e 
durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos que 
se caracterizam por organização, estrutura gramatical, vocabulário 
específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo das mar-
cas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma receita culiná-
ria, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal deve 
ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto de-
seja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia atra-
vés do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que 
modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o significado 
de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra 
composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o 
entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas in-
formações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular 
hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo que 
ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar mais 
profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capacidade de 
buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o texto traz e 
sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é muito 
importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos fora do 
país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

Regular and irregular plural of nouns: To form the plural of the 
nouns is very easy, but you must practice and observe some rules.

Regular plural of nouns
• Regra Geral: forma-se o plural dos substantivos geralmente 

acrescentando-se “s” ao singular.
Ex.: Motherboard – motherboards
Printer – printers
Keyboard – keyboards

• Os substantivos terminados em y precedido de vogal seguem 
a regra geral: acrescentam s ao singular.

Ex.: Boy – boys Toy – toys
Key – keys

• Substantivos terminados em s, x, z, o, ch e sh, acrescenta-se 
es.

Ex.: boss – bosses tax – taxes bush – bushes

• Substantivos terminados em y, precedidos de consoante, tro-
cam o y pelo i e acrescenta-se es. Consoante + y = ies

Ex.: fly – flies try – tries curry – curries



LÍNGUA ESPANHOLA

1

COMPREENSÃO GERAL DO SENTIDO E DO PROPÓSITO 
DO TEXTO. COMPREENSÃO DE IDEIAS ESPECÍFICAS 

EXPRESSAS EM PARÁGRAFOS E FRASES E A RELAÇÃO 
ENTRE PARÁGRAFOS E FRASES DO TEXTO. LOCALIZAÇÃO 

E IDENTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS EM 
UM OU MAIS TRECHOS DO TEXTO. IDENTIFICAÇÃO 
DE MARCADORES TEXTUAIS COMO CONJUNÇÕES, 

ADVÉRBIOS, PREPOSIÇÕES ETC., E COMPREENSÃO DE 
SUA FUNÇÃO ESSENCIAL NO TEXTO. COMPREENSÃO 
DO SIGNIFICADO DE ITENS LEXICAIS FUNDAMENTAIS 

PARA A CORRETA INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEJA 
POR MEIO DE SUBSTITUIÇÃO (SINONÍMIA) OU DE 

EXPLICAÇÃO DA CARGA SEMÂNTICA DO TERMO OU 
EXPRESSÃO. LOCALIZAÇÃO DE REFERÊNCIA TEXTUAL 
ESPECÍFICA DE ELEMENTOS, TAIS COMO PRONOMES, 

ADVÉRBIOS, ENTRE OUTROS, SEMPRE EM FUNÇÃO DE 
SUA RELEVÂNCIA PARA A COMPREENSÃO DAS IDEIAS 

EXPRESSAS NO TEXTO. COMPREENSÃO DA FUNÇÃO DE 
ELEMENTOS LINGUÍSTICOS ESPECÍFICOS NA PRODUÇÃO 

DE SENTIDO NO CONTEXTO EM QUE SÃO UTILIZADO

Cognatos em espanhol
A semelhança de escrita e pronúncia entre palavras de dife-

rentes línguas, como é o caso do português e do espanhol, podem 
causar problemas na hora de se iniciar uma conversa ou até mes-
mo escrever um texto. Termos que se assemelham tanto na grafia 
quanto no significado são chamados de cognatos.

Para que você não os confunda com as palavras que apenas 
se parecem, mas não possuem a mesma definição, nós trouxemos 
alguns cognatos verdadeiros para te ajudar no aprendizado de es-
panhol. Veja:

A
Absorber - Absorver
Ahora– Agora
Aprobar - Aprovar
B
Barrer – Varrer
Bien - Bem
Bueno – Bom

C
Conocer – Conhecer
Coraje - Coragem

D
Deber – Dever
Donde - Onde

E
Entender – Entender
Escribir – Escrever
Escuchar – Escutar
Extranjero – Estrangeiro

G
Gobierno – Governo
Gustar – Gostar

H
Hacer – Fazer
Harina - Farinha
Hijo - Filho

Hoguera – Fogueira
Hola – Olá
J
Jirafa - Girafa

L
Lenguaje – Linguagem
Llevar – Levar
Libro – Livro

M
Maquillaje - Maquiagem
Mismo – Mesmo
Mucho – Muito

P
Paisaje - Paisagem
Palabra – Palavra
Porcentaje - Porcentagem
Probar – Provar

Q
Quién – Quem

S
Salir - Sair
Siempre – Sempre

T
También – Também

V
Vainilla – Baunilha
Vajilla – Vasilha
Venir – Vir
Viaje – Viagem
Agora você já sabe alguns cognatos em espanhol, mas continue 

sempre atento aos falsos cognatos, ou seja, palavras que se pare-
cem mas que não possuem o mesmo significado.

Falsos Cognatos em Espanhol (Falsos Amigos)
Os falsos cognatos, também chamados de “falsos amigos” em 

espanhol, são palavras cuja grafia ou pronúncia é semelhante entre 
idiomas, porém possuem universos semânticos distintos, ou seja, 
têm significados diferentes.

No caso da língua espanhola e da língua portuguesa, ainda que 
elas sejam próximas e possuam a mesma origem latina, há palavras 
que por serem muito parecidas, seja na aparência ou na sonorida-
de, muitas vezes possuem significados bem diferentes.

Assim, elas costumam causar muita confusão e, por isso, é su-
per importante conhecer esses termos para não cometer erros na 
hora de escrever ou falar. Vamos lá então!

Lista de falsos amigos em espanhol
Segue abaixo uma lista de palavras onde estão relacionados al-

guns exemplos de falsos cognatos da língua espanhola em relação 
à língua portuguesa:

Falso amigo em espanhol/Tradução em português
Abonar/Pagar
Abono/Adubo
Abrigado/Agasalhado
Aceitar/Passar óleo
Aceite/Azeite, óleo



MATEMÁTICA

1

CONJUNTOS NUMÉRICOS. NÚMEROS NATURAIS 
E NÚMEROS INTEIROS: INDUÇÃO FINITA, 

DIVISIBILIDADE, MÁXIMO DIVISOR COMUM E 
MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM, DECOMPOSIÇÃO EM 
FATORES PRIMOS. NÚMEROS RACIONAIS E NOÇÃO 

ELEMENTAR DE NÚMEROS REAIS: OPERAÇÕES 
E PROPRIEDADES, ORDEM, VALOR ABSOLUTO, 

DESIGUALDADES

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.



FÍSICA

1

MOVIMENTOS. CONCEITOS BÁSICOS E FORMAS DE 
REPRESENTAÇÃO. LEIS DE NEWTON

A Mecânica é o ramo da Física responsável pelo estudo dos 
movimentos dos corpos, bem como suas evoluções temporais e 
as equações matemáticas que os determinam. É um estudo de ex-
trema importância, com inúmeras aplicações cotidianas, como na 
Geologia, com o estudo dos movimentos das placas tectônicas; na 
Medicina, com o estudo do mapeamento do fluxo de sangue; na 
Astronomi,a com as análises dos movimentos dos planetas etc.

As bases para o que chamamos de Mecânica Clássica foram 
lançadas por Galileu Galilei, Johannes Kepler e Isaac Newton. Já 
no século XX Albert Einstein desenvolveu os estudos da chamada 
Mecânica Relativística, teoria que engloba a Mecânica Clássica e 
analisa movimentos em velocidades próximas ou iguais à da luz. 
A chamada Mecânica Quântica é o estudo do mundo subatômico, 
moléculas, átomos, elétrons etc.

→ Mecânica Clássica
A Mecânica Clássica é dividida em Cinemática e Dinâmica.
A Cinemática é o estudo matemático dos movimentos. As cau-

sas que os originam não são analisadas, somente suas classificações 
e comparações são feitas. O movimento uniforme, movimento uni-
formemente variado e movimento circular são temas de Cinemática.

A Dinâmica é o estudo das forças, agente responsável pelo mo-
vimento. As leis de Newton são a base de estudo da Dinâmica.

→ Mecânica Relativística
A Mecânica Relativística mostra que o espaço e o tempo em ve-

locidades próximas ou iguais à da luz não são conceitos absolutos, 
mas, sim, relativos. Segundo essa teoria, observadores diferentes, 
um parado e outro em alta velocidade, apresentam percepções di-
ferentes das medidas de espaço e tempo.

A Teoria da Relatividade é obra do físico alemão Albert Einstein 
e foi publicada em 1905, o chamado ano milagroso da Física, pois 
foi o ano da publicação de preciosos artigos científicos de Einstein.

→ Mecânica Quântica
A Mecânica Clássica é um caso-limite da Mecânica Quântica, mas a 

linguagem estabelecida pela Mecânica Quântica possui dependência da 
Mecânica Clássica. Em Quântica, o conceito básico de trajetória (cami-
nho feito por um móvel) não existe, e as medidas são feitas com base nas 
interações de elétrons com objetos denominados de aparelhos.

Os conceitos estudados em Mecânica Quântica mexem profunda-
mente com nosso senso comum e propõem fenômenos que podem 
nos parecer estranhos. Como exemplo, podemos citar o caso da po-
sição e da velocidade de um elétron. Na Mecânica Clássica, as posi-
ções e as velocidades de um móvel são extremamente bem definidas, 
mas, em Quântica, se as coordenadas de um elétron são conhecidas, 
a determinação de sua velocidade é impossível. Caso a velocidade seja 
conhecida, torna-se impossível a determinação da posição do elétron.

CINEMÁTICA 
A cinemática estuda os movimentos dos corpos, sendo principal-

mente os movimentos lineares e circulares os objetos do nosso estu-
do que costumar estar divididos em Movimento Retilíneo Uniforme 
(M.R.U) e Movimento Retilíneo Uniformemente Variado (M.R.U.V)

Para qualquer um dos problemas de cinemática, devemos estar 
a par das seguintes variáveis:

-Deslocamento (ΔS) 
-Velocidade ( V ) 
-Tempo (Δt) 
-Aceleração ( a ) 

Movimento Uniformemente Variado (MUV). 
Os exercícios que cobram MUV são geralmente associados a 

enunciados de queda livre ou lançamentos verticais, horizontais ou 
oblíquos. 

É importante conhecer os gráficos do MUV e as fórmulas, como 
a Equação de Torricelli (v²=v0²+2aΔS). O professor reforça ainda 
que os problemas elencados pelo Enem são contextualizados. “São 
questões de movimento uniformemente variado, mas associadas a 
situações cotidianas. 

Movimento Retilíneo Uniforme (M.R.U) 
No M.R.U. o movimento não sofre variações, nem de direção, 

nem de velocidade. Portanto, podemos relacionar as nossas gran-
dezas da seguinte forma: 

ΔS= V.Δt 

Movimento Retilíneo Uniformemente Variado (M.R.U.V) 
No M.R.U.V é introduzida a aceleração e quanto mais acele-

rarmos (ou seja, aumentarmos ou diminuirmos a velocidade an-
daremos mais, ou menos. Portanto, relacionamos as grandezas da 
seguinte forma: 

ΔS= V₀.t + ½.a.t² 

No M.R.U.V. o deslocamento aumenta ou diminui conforme al-
teramos as variáveis. 

Pode existir uma outra relação entre essas variáveis, que é 
dada pela formula: 

V²= V₀² + 2.a.ΔS 

Nessa equação, conhecida como Equação de Torricelli, não te-
mos a variável do tempo, o que pode nos ajudar em algumas ques-
tões, quando o tempo não é uma informação dada, por exemplo. 

Impulso e quantidade de movimento
O impulso e a quantidade de movimento aparecem em ques-

tões que tratam de colisões e pelo Teorema do impulso (I = ΔQ). 
Uma dos modos em que a temática foi cobrada pelo exame foi em 
um problema que enunciava uma colisão entre carrinhos num trilho 
de ar, em um experimento feito em laboratório, conta o professor.

Choques ou colisões mecânicas 
No estudo das colisões entre dois corpos, a preocupação está 

relacionada com o que acontece com a energia cinética e a quanti-
dade de movimento (momento linear) imediatamente antes e após 
a colisão. As possíveis variações dessas grandezas classificam os ti-
pos de colisões.

Definição de sistema
Um sistema é o conjunto de corpos que são objetos de estudo, 

de modo que qualquer outro corpo que não esteja sendo estudado 
é considerado como agente externo ao sistema. As forças exercidas 
entre os corpos que compõem o sistema são denominadas de for-
ças internas, e aquelas exercidas sobre os corpos do sistema por 
um agente externo são denominadas de forças externas.

Quantidade de movimento e as colisões
As forças externas são capazes de gerar variação da quantida-

de de movimento do sistema por completo. Já as forças internas 
podem apenas gerar mudanças na quantidade de movimento in-
dividual dos corpos que compõem o sistema. Uma colisão leva em 
consideração apenas as forças internas existentes entre os objetos 
que constituem o sistema, portanto, a quantidade de movimento 
sempre será a mesma para qualquer tipo de colisão.
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ASPECTOS MACROSCÓPICOS DA MATÉRIA. ESTADOS 
FÍSICOS DA MATÉRIA. MUDANÇA DE ESTADO. PRO-

CESSOS DE SEPARAÇÃO E CRITÉRIOS DE PUREZA. DEN-
SIDADE

Desde antes de Cristo, filósofos tentavam compreender os mis-
térios da composição da matéria. Aristóteles munido de conceitos 
de outros pensadores, introduz a ideia de que os 4 elementos (fogo, 
ar, água e terra), que até então explicavam a constituição da ma-
téria, poderiam ser diferenciados por suas propriedades, gerando 
assim a concepção de transformação da matéria. De lá pra cá, muito 
foi descoberto; então, vamos entender mais sobre essas descober-
tas neste resumo sobre: os aspectos macroscópicos da matéria.

O que é macroscópico?
Uma bela mesa de café da manhã (vamos imaginar), bem como 

tudo que conseguimos enxergar, constitui o campo macro de estu-
do da química. O prefixo ‘macro’ é um elemento da língua portu-
guesa que significa grande, daí entende-se que estudar aspectos 
macroscópicos é estudar aquilo que vemos.

Conceitos fundamentais
É preciso discutir alguns conceitos fundamentais, tais como:
Matéria: É tudo que tem massa e ocupa lugar no espaço. Ex: 

Tronco de árvore.
Corpo: porção limitada de matéria. Ex.: Pedaço de madeira.
Objeto: Porção de matéria com uma utilidade atribuída. Ex.: 

Cadeira.
Átomo: Menor porção da matéria que mantém características 

químicas e físicas inalteradas.
Elemento: A cada átomo existente, dá-se o nome de elemento 

químico.

Classificação da matéria
Divide-se a classificação da matéria em: substância pura e 

mistura. A substância pura pode ser simples quando apenas um 
elemento químico a compõe, ou composta quando mais de um 
elemento químico faz parte de sua estrutura, a exemplo do sal da 
figura composto de dois elementos: sódio (Na)Cloro e (Cl). As mis-
turas ocorrem com a união de duas ou mais substâncias no mesmo 
meio. As misturas podem ser homogêneas, quando há apenas uma 
fase visível, ou heterogêneas quando há mais de uma fase visível.

Estados físicos e suas transformações
Em dias de muito calor, quem nunca viu seu sorvete derreter 

antes que pudesse terminar de comer? Esse sorvete deixou de ser 
sólido e aos poucos foi se tornando líquido; isso é um exemplo de 
mudança de estado físico. Essas mudanças ocorrem dependendo 
da alteração de temperatura, o que influencia na energia, que pode 
ser absorvida (processo endotérmico) ou liberada (processo exo-
térmico).

Na figura acima, a seta para direita indica o sentido da absorção 
de calor.

Na figura acima, a seta para esquerda indica o sentido da libe-
ração de calor.

Os estados físicos são sólido, líquido e gasoso. Estes sofrem as 
seguintes alterações:

Separação de misturas - Conheça os diferentes processos.
As pessoas que moram nas zonas urbanas recebem a água 

para consumo, em geral, de uma ETA (Estação de Tratamento de 
Água), ou pelo menos deveria ser assim. Em linhas gerais, uma ETA 
deve separar da água uma variedade de materiais impróprios para o 
consumo humano, deixando-a potável. Esse sistema de tratamento da 
água pressupõe um processo baseado em estruturas e equipamentos 
destinados a produzir água em quantidade e qualidade adequadas.

A separação dos materiais nas ETAs, baseada nos processos de 
separação de misturas, é um tópico estudado, geralmente, na 1ª 
série do Ensino Médio. Mas a separação dos componentes de uma 
mistura, em cada uma das suas substâncias que deram origem à 
mistura, é, na verdade, um conjunto de processos químico-físicos.

Os processos de separação não alteram a composição das subs-
tâncias que formam uma dada mistura. Eles servem para separar 
materiais sólidos, líquidos e gasosos. No caso da separação de ma-
teriais sólidos de uma mistura heterogênea (que ocorre em fases 
distintas) utiliza-se, por exemplo, a catação, a separação magnética 
e a dissolução fracionada, entre outros.

Diferentes processos
A catação consiste na separação de materiais por simples ope-

ração manual. Por exemplo, o processo de catar feijão impróprio 
em meio a feijões de boa qualidade.

A separação magnética é, basicamente, um método baseado 
na utilização da força de atração que um ímã exerce sobre certos 
metais (principalmente materiais ferrosos), a fim de separá-los dos 
demais. Uma mistura de limalha de ferro com pó de enxofre, um pó 
amarelo, pode ser separada com o emprego de um ímã.

Para ocorrer um outro método de separação de misturas, a 
dissolução fracionada, deve-se dissolver um dos componentes sóli-
dos em um solvente, geralmente água. A partir dessa dissolução, o 
material que foi dissolvido na água pode ser separado dos demais 
sólidos por uma filtração simples
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CÉLULA. A UNIDADE DOS SERES VIVOS. DIVERSIDADE E ORGANIZAÇÃO DAS CÉLULAS. CÉLULA E MANUTENÇÃO DA 
VIDA. DIVERSIDADE CELULAR NOS ORGANISMOS MULTICELULARES

Em 1663, Robert Hooke colocou fragmentos de cortiça sob a lente de um microscópio e, a partir de suas observações, nascia 
a biologia celular. Esse ramo da ciência, também conhecido como citologia, tem como objeto de estudo as células, abrangendo a 
sua estrutura (morfologia ou anatomia) e seu funcionamento (mecanismos internos da célula). A citologia se torna importante por, 
em conjunto com outras ferramentas ou não, buscar entender o mecanismo de diversas doenças, auxiliar na classificação dos seres 
e, também, por ser precursora ou conhecimento necessário de diversas áreas da atualidade, como a biotecnologia. Por essa razão, 
diversos conteúdos da biologia celular estão intimamente relacionados com os da biologia molecular, histologia, entre outras.

Esquema de uma célula animal e suas organelas. Ilustração: master24 / Shutterstock.com [adaptado]

As células são a unidade fundamental da vida. Isso quer dizer que, com a exceção dos vírus, todos os organismos vivos são 
compostos por elas. Nesse sentido, podemos classificar os seres vivos pela sua constituição celular ou complexidade estrutural, 
existindo os unicelulares e os pluricelulares. Os organismos unicelulares são todos aqueles que são compostos por uma única célula, 
enquanto os pluricelulares, aqueles formados por mais de uma. Com relação a seu tamanho, existem células bem pequenas que 
são visíveis apenas ao microscópio, como bactérias e protozoários, e células gigantes visíveis a olho nu, como fibras musculares e 
algumas algas.

Assim como acontece com o tamanho, as células se apresentam em diversas formas: retangulares, esféricas, estreladas, entre 
outras. Isso ocorre porque a forma é um reflexo da função celular exercida, por exemplo, as fibras musculares são afiladas e longas, 
o que é adequado ao caráter contrátil das mesmas. Entre os diversos tamanhos e formas celulares, basicamente, existem apenas 
duas classes de células: as procariontes, nas quais o material genético não é separado do citoplasma, e as eucariontes, cujo núcleo 
é bem delimitado por um envoltório nuclear denominado carioteca. Em resumo, pode-se dizer que a diferença entre as classes 
reside na complexidade das células.

As células procariontes têm poucas membranas, em geral, apenas a que delimita o organismo, denominada de membrana 
plasmática. Os seres vivos que possuem esse tipo de célula são chamados de procariotas e o grupo representativo dessa classe é o 
das bactérias. Já as células eucariontes são mais complexas e ricas em membranas, existindo duas regiões bem individualizadas, o 
núcleo e o citoplasma. Assim, os portadores dessa classe de células são denominados eucariotas, existindo diversos representantes 
desse grupo, como animais e plantas, por exemplo.

A constituição de cada célula varia bastante de acordo com qual sua classe, tipo e função. Isso ficará mais claro a seguir. Para 
fins didáticos, separemos a célula em três partes: membrana plasmática, estruturas externas à membrana e estruturas internas à 
membrana. A membrana plasmática ou celular é o envoltório que separa o meio interno e o meio externo das células. Ela está pre-
sente em todos os tipos celulares e é formada por fosfolipídios e proteínas. Essa membrana possui uma característica de extrema 
importância para a manutenção da vida, a permeabilidade seletiva. Isso quer dizer que tudo o que entra ou sai das células depende 
diretamente da membrana celular.

A estrutura supracitada se trata de algo bastante delicado, por essa razão surgiram estruturas que conferem maior resistência 
às células: a parede celular, cápsula e o glicocálix. A parede celular é uma camada permeável e semi-rígida, o que confere maior 
estabilidade quanto a forma da célula. Sua composição é variada de acordo com o tipo da célula e sua função é relacionada à pro-
teção mecânica. Nesse sentido, as paredes celulares estão presentes em diversos organismos, como bactérias, plantas, fungos e 
protozoários.
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MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, 
ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA 

DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E 
PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATI-

VOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Win-
dows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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